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Proteção e limitação dos direitos
LEITURA #4
Nome: ________________________

Data: _________________________


SS.7.CG.2.4 Esclarecimento do Critério de Referência 4: Os alunos analisarão o papel do poder judicial na proteção dos direitos e liberdades individuais. 






O poder judiciário desempenha um papel importante na forma como o governo protege os direitos individuais. Os escritores da Constituição dos EUA conceberam um sistema judiciário independente, em que o poder judicial seria independente dos poderes executivo e legislativo.  A Constituição garantia que os juízes serviriam "durante o bom comportamento" e estariam protegidos de qualquer redução salarial. Estas características impedem que os outros dois poderes destituam os juízes ou diminuam os seus salários se não gostarem da opinião (decisão) de um juiz sobre um caso. Isto dá ao poder judiciário a liberdade de tomar decisões com base na lei e não com base na pressão dos outros dois poderes.
Os escritores da Constituição pretendiam criar um governo federal que fosse eficaz e poderoso, mas que não interferisse com os direitos individuais. No Artigo 1, Secção 9 da Constituição, são protegidos ou salvaguardados dois direitos individuais fundamentais:
A primeira está nesta afirmação:
"O privilégio do Habeas Corpus não deve ser suspenso, exceto quando em casos de rebelião ou invasão a segurança pública o exigir."
O habeas corpus é um direito individual importante. Esta afirmação do Artigo I, Seção 9 significa que o governo tem de provar a um tribunal por que razão mantém alguém na prisão. Se o governo não conseguir demonstrar por que razão uma pessoa está detida na prisão, essa pessoa deve ser libertada.
A segunda está nesta afirmação:
"Não pode ser aprovada nenhuma lei ex post facto".
Uma lei ex post facto  é aquela que torna um ato um crime depois de este ter sido cometido.
O processo de apelação nos sistemas judiciais federal e estadual também protege os direitos do indivíduo. O processo de apelação permite que os cidadãos recorram de uma decisão de um tribunal inferior para um tribunal superior, a fim de se certificarem de que tudo foi feito corretamente no julgamento.
Ao assegurar a proteção dos direitos individuais, os Fundadores criaram um sistema em que os poderes do governo federal seriam limitados. O poder judicial interpreta a legislação da Constituição e estabelece precedentes sobre quando e como os direitos individuais são salvaguardados e limitados.


processo de apelação - o processo de pedir a um tribunal superior que decida se um julgamento foi conduzido corretamente
Lei ex post facto  - uma lei que torna um ato um crime depois de o crime ter sido cometido
habeas corpus - o princípio segundo o qual o governo tem de apresentar uma causa ou razão para manter uma pessoa na prisão
Poder judicial independente - princípio segundo o qual as decisões dos tribunais são justas e imparciais e não são influenciadas pelos outros poderes do governo
direitos individuais - direitos garantidos ou pertencentes a uma pessoa
Poder judicial - o poder do governo que interpreta as leis feitas pelo poder legislativo
precedente - uma decisão judicial num processo anterior com fatos e questões jurídicas semelhantes aos de um processo atualmente em curso num tribunal
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